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APRESENTAÇÃO 

O campo científico de Administração tem evoluído muito rapidamente ao longo 
das décadas por meio de uma estrutural tendência de crescente incorporação de novas 
agendas temáticas reflexivas aos avanços empíricos e às transformações na realidade 
tecnológica, organizacional e da própria sociedade.

Alicerçado na compreensão de que a construção do estado da arte no pensamento 
científico se fundamenta nas ricas experiências empíricas, o presente livro, “Organizações 
Públicas e Empresas Privadas: Estratégia, Inovação e Tecnologia” traz uma instigante 
agenda de estudos administrativos.

O objetivo de discutir desta obra coletiva, desenvolvida por um conjunto diferenciado 
de mais de 80 pesquisadoras e pesquisadores é discutir a realidade das organizações 
públicas e privadas por meio de uma reflexão imersiva sobre uma agenda tripartite de 
discussões relacionadas à estratégia, inovação e tecnologia.

Estruturado em 25 capítulos, este livro apresenta relevantes pesquisas que coadunam 
de uma mesma lógica dedutiva, partindo da abstração teórica no campo epistemológico da 
Administração até chegar à empiria de estudos de caso, embora trazendo uma pluralidade 
de diferentes recortes teórico-metodológicos para a análise.  

A natureza exploratória, descritiva e explicativa dos estudos do presente livro combina 
distintas abordagens quali-quantitativas, recortes teóricos e procedimentos metodológicos 
de levantamento e análise de dados, corroborando assim para a apresentação de uma 
genuína agenda eclética de estudos, permeada pela pluralidade do pensamento e pela 
capacidade dialógica dos estudos.

Em função do paradigma eclético manifestado pela combinação de um conjunto 
diversificado de abordagens teórico-metodológicas, os principais eixos imersivos de 
condução dos debates focalizaram as agendas de logística, marketing, mercado de trabalho 
e gestão de pessoas, planejamento e gestão estratégica, bem como de empreendedorismo 
e inovação.

Com base nas discussões e resultados obtidos nesta obra, uma rica construção 
epistemológica é fornecida a um potencial amplo público leitor, fundamentada em relevantes 
análises de estudos de casos que corroboram teórica e conceitualmente para a produção 
de novas informações e conhecimentos sobre a fluida realidade das organizações públicas 
e de empresas privadas no período contemporâneo.

Excelente leitura!

Prof. Dr. Elói Martins Senhoras
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RESUMO: O objetivo deste trabalho é 
compreender a relação entre os serviços de 
Segurança da Informação (SI) e a valorização 
da carreira de Tecnologia da Informação e 

Comunicação (TIC) no Ministério Público Federal. 
Para tanto, foram identificados e correlacionados 
os serviços prestados em SI com a carreira 
dos profissionais. A pesquisa teve abordagem 
qualitativa e foi classificada como descritiva do 
tipo documental. O estudo foi realizado a partir da 
análise crítica de bibliografias relacionadas à força 
de trabalho, valorização da carreira, rotatividade 
de servidores e aos benefícios e consequências 
da terceirização no serviço público e na SI. A 
coleta de dados foi feita a partir de consultas a 
sítios de transparência, relatórios gerenciais e 
sistemas internos. A pesquisa revelou que há 
um déficit no número desses servidores e que 
o processo da maturidade da SI poderia passar 
pelo fortalecimento de políticas, normas, ações, 
valorização das carreiras, transparência, gestão 
e governança.
PALAVRAS-CHAVE: Segurança da Informação, 
Valorização de Carreira, Tecnologia da 
Informação e Comunicação, Administração 
Pública Federal.

ABSTRACT: The purpose of this work is to 
understand the relation between the Information 
Security (IS) services and the appreciation of 
the career of Information and Communication 
Technology (ICT) at the Ministério Público Federal 
- MPF (Federal Prosecution Office). Therefore, 
the services provided in IS were identified and 
correlated with the career of these professionals. 
The research had a qualitative approach and 
was classified as descriptive of the documental 
type. The study was developed from reading and 
critical analysis of bibliographies related to the 
workforce, the career appreciation, the employee 
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turnover in positions, the benefits and the consequences of outsourcing in public service 
and IS. Data collection was based on searches on transparency websites, management 
reports and internal systems. The survey revealed that there is a shortage of ICT government 
employee and that the maturity of the IS could include policies strengthening, standards, 
actions, career appreciation, transparency, management and governance.
KEYWORDS: Information Security, Career Appreciation, Information and Communication 
Technology, Federal Public Administration.

1 |  INTRODUÇÃO
Nos últimos cinquenta anos houve grande evolução na área de Tecnologia da 

Informação (TI). Computadores de grande porte foram substituídos por equipamentos muito 
menores e com maior capacidade de armazenamento e processamento se adequando a 
espaços bem mais compactos. O uso da tecnologia se tornou cada vez mais pessoal e as 
instituições tiveram que se adaptar à onda de modernização tecnológica. Com a “explosão” 
de soluções tecnológicas, o portfólio de serviços prestados/suportados pelos profissionais 
da área de Tecnologia da Informação e Comunicação (TIC) cresceu vertiginosamente e 
questões antes com pouca relevância para a maioria das pessoas, a exemplo da Segurança 
da Informação (SI), passaram a ser pautas essenciais dos gestores.

Para melhor entendimento acerca do contexto do presente trabalho, foi necessário 
observar aspectos ligados ao profissional de TIC, relacionados à governança na 
Administração Pública Federal (APF), à terceirização de serviços e pessoas, às definições 
relacionadas à SI e às consequências que a falta de atratividade na carreira causa nas 
instituições. Ademais, e na medida em que esse trabalho teve como foco o ambiente do 
Ministério Público Federal (MPF), houve ainda a necessidade de analisar o projeto de 
modernização existente no órgão, com recorte nos tópicos que atuam diretamente no 
desenvolvimento do plano de carreira de TIC.

Nota-se que, nos últimos anos, a APF tem avançado nos processos de Governança 
de Tecnologia da Informação (GovTI), mas não tem dado a necessária atenção e relevância 
à SI, com ações meramente normativas, deixando o tratamento da informação, ativo de 
grande valia, relegado a segundo plano (ROCHA et al., 2017). Nesse ponto, cabe destacar 
que a terceirização na área de TIC potencializa riscos e desafios associados à questão da 
SI, o que nem sempre é considerado na decisão pela contratação de terceirizados. Tais 
riscos estão diretamente relacionados ao fato de pessoas externas serem inseridas no 
negócio, passando a ter acesso a dados sensíveis da organização (CHEROBINI, 2017). A 
quebra de sigilo de informações e o vazamento de dados estão relacionados aos usuários 
internos na maioria dos casos, denominados de insiders (ALENCAR; QUEIROZ; QUEIROZ, 
2013). Diante disso, o processo de decisão acerca da terceirização de TIC deve abranger 
uma avaliação mais complexa. Afinal, é preciso considerar todos os impactos sensíveis da 
SI que a terceirização pode causar. Outro aspecto a ser analisado em relação à SI é aquele 
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relativo à rotatividade de servidores de TIC e o fenômeno conhecido como turn-away, o 
qual é percebido tanto na esfera privada quanto na pública. Trata-se de situação em que o 
profissional de TIC abandona a sua área para assumir função em outra distinta, dentro ou 
fora da instituição, muitas vezes evoluindo para uma posição gerencial.

O presente artigo foi estruturado em cinco seções, iniciando-se por esta introdução, 
que contextualiza a problemática. A seção dois apresenta a revisão da literatura baseada no 
levantamento bibliográfico com a fundamentação teórica em que está ancorado, partindo-
se, então, para a seção três, a qual explica e descreve a estratégia metodológica adotada 
através da apresentação do método de operacionalização da investigação realizado. Na 
sequência, a seção quatro apresenta e discute os resultados obtidos e, por fim, a seção 
cinco apresenta as conclusões, sugestões e limitações da pesquisa, bem como uma 
recomendação de trabalhos futuros que podem ser desenvolvidos.

2 |  REVISÃO DE LITERATURA
Este capítulo contextualiza os principais termos e conceitos associados à SI, sendo 

eles a própria informação, a SI, a rotatividade de profissionais de TIC, a terceirização de 
TIC, a Política de Segurança da Informação (PSI) e a Governança da SI (GovSI). Além da 
conceituação, com base na literatura nacional e internacional da área, serão mencionados 
os trabalhos mais relevantes relacionados a esses temas e ao presente artigo.

2.1 A Informação e a Segurança da Informação
Em um mundo interconectado, a informação, os processos relacionados, sistemas, 

redes e pessoas envolvidas nas suas operações são ativos de valor para uma organização, 
sendo que a informação deve ser considerada nas suas diversas formas: impressa ou 
escrita em papel, armazenada eletronicamente, transmitida pelo correio ou por meios 
eletrônicos e apresentada em filmes ou falada em conversas (ABNT, 2005, p. 10). Para 
Sêmola (2003, p. 9), “toda informação é influenciada por três propriedades principais: 
confidencialidade, integridade e disponibilidade, além dos aspectos autenticidade e 
legalidade, que complementam essa influência”.

O conceito de SI, segundo Sacramento (2007), é a aplicação de medidas de 
segurança para proteção da informação, seja ela processada, armazenada ou transmitida 
nos sistemas de informação e comunicações, ou qualquer outro sistema eletrônico, contra 
a perda de confidencialidade, integridade e disponibilidade. No contexto da norma ISO/
IEC 27002 (ABNT, 2005, p. 10), SI “é a proteção da informação contra os vários tipos de 
ameaças, com o objetivo de manter a continuidade do negócio”. Os modelos de SI, tanto para 
o setor público quanto para os setores corporativos e militares, possuem como princípios 
fundamentais a tríade confidencialidade, integridade e disponibilidade (CID). Esse conjunto 
é reconhecido como tripé da SI, denominado “CIA-triad” (MACHADO JUNIOR, p. 56, 2018).
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2.2 Rotatividade de profissionais de TIC
Com foco em servidores públicos de TIC, Soares, Capistrano e Barbosa (2015) 

analisaram a rotatividade desses profissionais dentro de suas carreiras. Os autores 
afirmaram que essa rotatividade, principalmente em órgãos públicos, pode significar 
descontinuidade de projetos, potenciais perdas de investimentos em capacitação, riscos 
de descontinuidade no atendimento de demandas, perda de base de conhecimento da 
instituição, entre outros problemas de ordem gerencial. Ou seja, conhecer e controlar essa 
rotatividade tem importância estratégica para a instituição.

Ramos e Joia (2014) pesquisaram a percepção dos profissionais de TIC que 
saíram da área, fenômeno conhecido como turn-away. Os autores concluíram que, em 
geral, o desejo dos profissionais de TIC de mudar de área não está tanto relacionado a 
uma insatisfação com as suas atribuições, mas muito mais ligado à busca por atividades 
interessantes e diferentes e por novos desafios e experiências.

2.3 Terceirização de TIC
Na área de TIC, terceirização ou outsourcing é cada vez mais comum, especialmente 

no setor público. A estratégia de terceirizá-la tem sido adotada para permitir a concentração 
de esforços nas atividades-fim (GUARDA; OLIVEIRA; SOUZA JUNIOR, 2012). Contudo, 
cabe destacar que a terceirização na área de TIC pode potencializar os riscos e desafios 
associados à SI. 

Nessa linha de preocupação, Cherobini (2017) fez um levantamento dos principais 
problemas associados à alocação de pessoas ou à terceirização na prestação de serviços 
de TIC e sugeriu um conjunto de boas práticas como forma de mitigar tais riscos. Em áreas 
onde a informação manipulada é sensível e estratégica para a organização, a autora traz 
para os gestores um mínimo de subsídio para que possam balizar ações, contramedidas 
e analisar os riscos relacionados à SI. Gonzalez, Gasco e Llopis (2010) analisaram as 
principais razões e riscos que levam as empresas a terceirizar serviços. Cabe destacar 
que a principal razão é a busca por serviços melhores e mais atualizados, ou seja, o foco 
está mais voltado a questões estratégicas do que mera economia de custos. Para Schneier 
(2002), por sua vez, o principal argumento para a terceirização é a questão financeira. O 
autor afirma que, em geral, um serviço é terceirizado quando ele for muito complexo, muito 
importante ou muito desagradável. Segundo o autor, a SI reúne estas três características 
e poderia ser terceirizada, porém não aconselha a terceirização do gerenciamento da SI 
como um todo.

Contudo, cabe destacar que a SI é o fator de risco mais crítico na terceirização de 
TIC no setor público, segundo pesquisa de Oliveira e Santos (2006). Porém, quando se 
considera o âmbito geral das instituições públicas federais, a análise de Rocha, Castro e 
Silva Júnior (2017), feita sobre os dados coletados pelo Tribunal de Contas da União (TCU) 
de 2007 a 2014, concluiu que é baixa a relevância que tais instituições têm dado à SI. O 
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próprio TCU afirma, em seu relatório, que “o aspecto em que a situação da GovTI está 
mais crítica é no que diz respeito ao tratamento da SI” (BRASIL, 2008, p. 8). Quando se 
analisa SI e terceirização de TIC, o profissional de TIC figura como uma peça chave para 
o sucesso ou insucesso de sua aplicação. Dessa forma, é preciso analisar como esses 
fatores impactam em sua carreira.

2.4 Política de Segurança da Informação
Para organizações que necessitam fazer a gestão de SI, a norma ISO/IEC 27002 

(2005) fornece as principais diretrizes. A referida norma inclui a seleção, a implementação 
e o gerenciamento de controles, levando em consideração os ambientes de risco em SI 
da organização. Não se pode falar de SI sem mencionar também o conceito de PSI, que 
é um dos principais controles da norma. PSI é um termo que pode possuir diferentes 
interpretações. Paananen, Lapke e Siponen (2019) analisaram diferentes definições sobre 
a perspectiva de diferentes autores e destacaram aquela que dispõe que PSI é a declaração 
da alta administração sobre as crenças, os objetivos e as razões e também as formas de 
alcançar a SI desejada. Para os autores, o desenvolvimento da PSI, de maneira geral, deve 
considerar os requisitos específicos da organização, gerenciar o lado técnico e também os 
fatores humanos. No âmbito da APF, 64% das 255 entidades/órgãos pesquisados pelo TCU 
(2008, p. 20) declararam não possuir uma PSI.

2.5 Governança da Segurança da Informação
A SI e a PSI não são instrumentos de controle isolados ou específicos de TIC, muito 

pelo contrário, devem ser gerenciados e estar inseridos em todas as áreas da organização. 
Assim, ao se pensar em SI, deve-se associá-la ao conceito de GovSI. Por sua vez, a 
GovSI também não deve estar isolada e deve estar alinhada a outros conceitos, como a 
Governança no Setor Público e a GovTI. As orientações sobre os conceitos e princípios 
de GovSI para que as organizações possam avaliar, dirigir, monitorar e comunicar as 
atividades relacionadas com a SI dentro da organização são definidas na norma ISO/IEC 
27014 (ABNT, 2013). GovSI tem como foco alinhar os objetivos e estratégias de SI com os 
do negócio, sempre em conformidade com leis, regulamentos e contratos.

3 |  METODOLOGIA
A presente pesquisa possui abordagem qualitativa, que pressupõe uma análise e 

interpretação de aspectos mais profundos da complexidade do comportamento humano, 
uma vez que “fornece análise mais detalhada sobre investigações, hábitos, atitudes e 
tendências de comportamentos” (LAKATOS; MARCONI, 2005, p. 269). 

Ela foi classificada como descritiva do tipo documental, que “exige do investigador 
uma série de informações sobre o que deseja pesquisar” e “pretende descrever os fatos e 
fenômenos de determinada realidade” (TRIVIÑOS, 1987, p. 110).

Como estratégia de pesquisa para a revisão de literatura, foram utilizadas as bases 
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de dados de acesso aberto Scielo, Google Scholar e Periódicos CAPES. Optou-se por 
priorizar a busca por trabalhos em língua portuguesa que refletissem estudos relacionados 
à realidade nacional, de preferência em órgãos públicos brasileiros. Os principais termos 
e palavras-chave pesquisados foram: “Segurança da Informação”, “Carreira de TI”, 
“Terceirização de TI”, “Governança”, “Política de Segurança da Informação”, “Governança 
da Segurança da Informação” e “Administração Pública Federal”. O estudo foi realizado a 
partir de leitura e análise crítica de bibliografia relacionada à força de trabalho, valorização 
da carreira e rotatividade de servidores nos cargos de TIC, benefícios e riscos da 
terceirização no serviço público e na SI. A coleta de dados deste trabalho foi feita a partir 
de consulta de normativas, Portarias, documentos vigentes em sítios de transparência, 
relatórios gerenciais, materiais a respeito do Planejamento Estratégico Institucional (PEI), 
Planejamento Estratégico de TI (PETI), Plano Diretor de TIC (PDTIC) e a sistemas internos 
do MPF.

A interpretação e reflexão crítica dos resultados foi realizada a partir da análise dos 
dados, quando se observou a relação entre a valorização da carreira e os aspectos de SI na 
TIC. O levantamento e o cruzamento dos dados foram organizados em tabelas e quadros, 
que serviram de base para a análise crítica das informações.

4 |  APRESENTAÇÃO E DISCUSSÃO DOS RESULTADOS
Neste capítulo, serão apresentados e discutidos os principais aspectos relacionados 

à SI, em relação às atribuições regimentais que são de responsabilidade dos profissionais de 
TIC do MPF. O capítulo também analisa o índice de rotatividade, evasão e déficit no número 
desses profissionais dentro da instituição. O déficit somado à restrição orçamentária, que 
acaba por motivar iniciativas de terceirização, também serão discutidas neste capítulo. 
Por fim, será feita uma análise do clima organizacional entre os profissionais de TIC, 
relacionado ao tema SI.

4.1 Aspectos de Segurança da Informação e atribuições da carreira
A Portaria MPF/PGR Nº 83 (BRASIL, 2019b), que fixa as atribuições básicas e 

os requisitos de investidura nos cargos das carreiras de Analista e Técnico do Ministério 
Público da União (MPU), apresenta para o cargo dos Técnicos do MPU/TIC a atribuição, 
relacionada à SI, de “contribuir para a implementação de processos de segurança da 
informação e comunicação”. Ainda, atribui aos Analistas do MPU/Suporte e Infraestrutura 
o encargo de “estabelecer e monitorar processos, normas e padrões para a infraestrutura 
tecnológica, inclusive os relacionados à segurança da informação e comunicação”. E, por 
sua vez, aos Analistas do MPU/Desenvolvimento de Sistemas a atribuição de “estabelecer 
e monitorar processos, normas e padrões para o desenvolvimento de sistemas, inclusive o 
modelo corporativo de dados e os relacionados à segurança da informação”. Analisando-
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se o Regimento Interno Administrativo do MPF, estabelecido pela Portaria SG/MPF Nº 
382 (BRASIL, 2015), percebeu-se que atribuições relativas à SI estão presentes em todos 
os níveis hierárquicos dos servidores de TIC do MPF. Em relação aos servidores lotados 
nos diversos Núcleos e Seções da TIC, são atribuídas as obrigações de “supervisionar”, 
“executar”, “fiscalizar”, acompanhar”, “estimular”, “zelar”, “administrar”, “atuar”, “planejar”, 
“organizar”, “gerenciar” e “monitorar”. E, com base no Sistema Nacional de Pedidos (SNP) 
e no Catálogo Nacional de Serviços de TIC (BRASIL, 2019c), verificou-se que a maioria 
dos serviços que se referem à SI estão sob responsabilidade da área de TIC nas unidades.

Nessa mesma linha de raciocínio, o Decreto Nº 9.637 (BRASIL, 2018b), que institui 
a Política Nacional de Segurança da Informação (PNSI) e dispõe sobre a GovSI, por sua 
vez, deixou clara a preocupação do Governo Federal com a SI e a profissionalização 
de recursos humanos para suprir essa área. Percebeu-se que essa iniciativa elevou a 
responsabilidade de todos os órgãos da APF em capacitar seus servidores. O próprio MPF 
promoveu a publicação de normas que mostram essa relação, como a Portaria PGR/MPF 
Nº 417 (BRASIL, 2013b), que dispõe sobre o Plano de SI do MPF. Este plano teve por 
finalidade orientar e desenvolver a atividade de segurança no âmbito do MPF, estabelecendo 
princípios e diretrizes complementares à PSI. Ainda, destacou que a segurança orgânica 
é composta por grupos de medidas, entre elas a SI, que se desdobra em SI nos meios 
de tecnologia da informação, nos recursos humanos, na documentação e nas áreas e 
instalações físicas. Dessas medidas, pode-se destacar inúmeras práticas realizadas por 
servidores de TIC do MPF (BRASIL, 2013b). Demonstra-se, assim, a relação direta entre a 
carreira do servidor de TIC do MPF e suas responsabilidades quanto à SI, inclusive quanto 
à soberania nacional citada no Decreto 9.637 (BRASIL, 2018b). 

Há evidências, nos dados desta pesquisa, que temas relacionados à SI passaram a 
ser tratados de maneira mais sistematizada no MPF somente a partir do PEI, PETI e PDTIC. 
Estes documentos impactaram na estrutura do MPF no âmbito jurídico e administrativo em 
geral e na TIC em especial.

4.2 Rotatividade, evasão e déficit de servidores de TIC
A pesquisa realizada pelo TCU (BRASIL, 2015) apontou uma retenção de pouco 

mais de 50% dos profissionais de TIC que ingressaram entre 2010 e 2012. O MPU foi o 
que apresentou o maior grau de rotatividade, 57% em 2010, 82% em 2011 e 83% em 2012.

Foram coletados e sumarizados na Tabela 1 dados sobre os profissionais de TIC 
do MPF (técnicos e analistas) dos últimos 10 anos (de 2010 até dezembro de 2019). A 
coluna “Rotatividade” da Tabela 1 seguiu a mesma metodologia adotada pelo TCU, que 
correlaciona o total de entradas e saídas. Julgou-se pertinente analisar o percentual 
de saídas em relação ao total de ativos (Índice de Rotatividade Relativa - IRR), que foi 
calculado pela divisão da quantidade total de saídas pelo total de ativos do início do ano.
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Ano Ativos
Entradas Saídas Rotatividade 

(método do 
TCU)

Índice de 
Rotatividade 

RelativaNomeações Transferências Desligamentos Falecimentos Aposentadorias

2010 607 51 1 23 1 0 46,15% 3,95%
2011 642 45 10 14 2 1 30,91% 2,65%
2012 604 18 44 86 3 3 148,39% 15,23%
2013 629 18 3 33 0 4 176,19% 5,55%
2014 596 59 28 49 0 4 60,92% 8,89%
2015 650 58 6 31 0 2 51,56% 5,08%
2016 698 15 14 14 0 1 51,72% 2,15%
2017 704 14 8 17 1 4 100,00% 3,12%
2018 717 1 3 6 0 4 250,00% 1,39%
2019 704 0 4 8 0 5 325,00% 1,85%

Total

279 121 281 7 28 ---------
Σ 50,20%

400 316 79,00%

Tabela 1: Histórico de servidores de TI de 2010 a 2019.

Fonte: Elaborada pelos autores.

A sumarização da Tabela 1 mostra que em 10 anos houve 400 entradas e 316 saídas, 
uma rotatividade de 79%. Já o somatório do IRR foi de 50,2%, ou seja, mais da metade do 
total de servidores de TIC deixaram a instituição nesse período. Esses índices podem ser 
considerados indícios de insatisfação ou evasão por conta de melhores oportunidades fora 
do MPF. E mais, tal rotatividade, como já constatado por Soares, Capistrano e Barbosa 
(2015), ainda pode significar para o MPF a descontinuidade em projetos, investimentos 
em capacitação potencialmente perdidos, dificuldades em continuidade no atendimento 
de demandas, perda de conhecimento da instituição, entre outros problemas de ordem 
gerencial. Os desligamentos somados aos desvios de função caracterizam o fenômeno 
conhecido como turn-away, conforme estudos de Ramos e Joia (2014). O turn-away na 
TIC do MPF pode ter sido motivado por diversos fatores, como oferta de gratificações em 
áreas distintas da TIC, descontentamento com a área técnica ou, simplesmente, a busca 
de novos desafios dentro da carreira pública.

Gartner (2016) fez um levantamento da quantidade de pessoas alocadas 
formalmente na área de TIC, criando a unidade de medida Full-Time Equivalents (FTE), 
que representa a equipe lógica para suportar funções executadas pela equipe física. Nessa 
pesquisa demonstrou-se que, para o segmento de órgãos públicos de natureza federal, o 
FTE de TIC é de 7,7%.  Ou seja, para cada 1000 usuários, eram necessários em média 
77 servidores de TIC para atender as demandas. No MPF, em 2019, considerando o FTE 
de TIC médio de 7,7%, seriam idealmente necessários ao menos 1.115 servidores de TIC. 
Porém, o MPF contava nesta data com apenas 708 servidores de TIC. Ou seja, havia um 
déficit de 36,50%, cenário no qual seria necessário o aumento de 407 vagas.
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E nessa linha, em consulta à base de dados do Sistema de Banco de Talentos do 
MPF, foi possível observar servidores de TIC que, após o ingresso no MPF, capacitaram-
se (cursos, graduação, especialização, entre outros) em outras áreas de atuação, 
principalmente na jurídica.  Indícios fortes de que, com o tempo, poderiam vir a deixar a 
área de TIC (turn-away).

Todos esses fatos poderiam aumentar o déficit real no número de servidores de 
TIC do MPF e, possivelmente, tornar-se um sério obstáculo no cumprimento de prazos 
e de Acordos de Níveis de Serviços (ANS) estabelecidos junto aos clientes internos e 
parceiros,  podendo comprometer inclusive os serviços de SI prestados. Esse déficit pode 
ter colaborado para a tendência à terceirização e para o aumento do número de vagas de 
estagiários, uma vez que as restrições orçamentárias dificultavam a reposição de pessoal 
concursado.

4.3 Razões e riscos relacionados à terceirização de TIC
A terceirização de TIC em órgãos públicos brasileiros tem se mostrado um 

caminho irreversível para suprir déficit de pessoal em relação às crescentes demandas 
ou, e principalmente, para reduzir custos frente à escassez de recursos orçamentários 
e ao congelamento dos investimentos do setor, desde a Emenda Constitucional 95/2016 
(BRASIL, 2016a). Porém, não se deve negligenciar os riscos desse processo, principalmente 
na área de SI. A análise de riscos é um dos pontos de destaque da IN MP/SLTI n° 01 
de 2019 (BRASIL, 2019a) que em seu artigo 2°, incisos XII ao XVIII, demonstra a sua 
importância e necessidade. Esta IN também estabelece que gestão de SI não pode ser 
objeto de contratação, conforme consta no seu art. 3º, inciso II. Do que se conclui que cabe 
às instituições públicas investir na capacitação de suas equipes, eis que tais profissionais 
não poderão ser buscados no mercado.

A tendência de redução da reposição de servidores públicos, em função da 
suspensão de novos concursos, motivada pela Emenda Constitucional 95/2016 (BRASIL, 
2016a), implicou a busca de soluções por meio da execução indireta de serviços, sempre 
que possível, a fim de desonerar os servidores de atividades acessórias, propiciando o seu 
direcionamento às atividades de planejamento, coordenação, supervisão e controle. Essa 
tendência de solução remete à análise de questões relacionadas à SI.

4.4 Clima organizacional entre os profissionais de TIC do MPF
A publicação da Portaria Nº 83 (BRASIL, 2019b), que atualizou as atribuições 

básicas e os requisitos de investidura nos cargos das Carreiras de Analista e Técnico do 
MPF, causou insatisfação a muitos servidores de TIC, pois apresentou superficialmente 
a sua atuação na área de SI. Isso foi constatado por manifestações no grupo de correio 
eletrônico institucional (rede@listas.mpf.mp.br), postadas por profissionais de todo o país. 
Um dos pontos mais discutidos foi o fato de que a nova Portaria atribuiu aos servidores de 
TIC a função de “contribuir” para implementação de processos de SI e, para os servidores 
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da Secretaria de Segurança Institucional (SSIn), a função de “executar” atividades 
relacionadas à SI.

5 |  CONCLUSÃO
Este trabalho teve o intuito de compreender a relação entre os serviços de SI e a 

valorização da carreira de TIC no MPF. Para tanto, foram identificados os serviços prestados 
em SI e correlacionados com a carreira desses profissionais, a partir da apresentação 
e discussão dos principais aspectos ligados à SI em relação às atribuições regimentais; 
da análise de recursos humanos na instituição; de questões relacionadas aos riscos 
decorrentes da terceirização e, por fim; da análise do clima organizacional.

O estudo indicou que há significativa rotatividade, evasão e elevado déficit no número 
de servidores de TIC no MPF e que isso pode causar descontinuidade em projetos, perdas 
de recursos investidos em capacitação, descontinuidade no atendimento de demandas, 
dentre outros problemas de ordem gerencial. Observou-se ainda que o PETI (BRASIL, 
2013a) destacou, em seu Objetivo Estratégico nº 15, a necessidade de “atrair, capacitar, 
motivar e reter talentos”, com permanente atenção ao clima organizacional, mantendo um 
ambiente que estimule o crescimento profissional e pessoal, por meio de capacitações e da 
valorização da carreira de TIC. Diante disso, denota-se a necessidade de mudanças nas 
ações de Governança de TIC, visando melhor alcançar tal objetivo.

 No capítulo 4, foram comentados indícios de insatisfação de servidores de TIC 
do MPF, a partir de mensagens do correio eletrônico institucional. Esse sentimento foi 
justificado em razão da Portaria MPF/PGR Nº 83 (BRASIL, 2019b), na qual servidores de 
outra área seriam responsáveis pelas atividades de SI que, na prática, são realizadas por 
servidores de TIC. Além disso, verificou-se que a Lei 13.316/2016 (BRASIL, 2016b) previa a 
percepção de gratificação para servidores que ocupavam cargos ou funções de segurança, 
entretanto, não contemplava aqueles que exerciam tais atividades de SI. Concluiu-se que 
havia uma relativa desmotivação dos servidores de TIC, talvez em função da falta de algum 
tipo de compensação relativa aos serviços prestados em SI.

Diante dos fatos apresentados no trabalho, observou-se que o fortalecimento de 
políticas, normas, ações, valorização das carreiras, transparência, gestão e governança 
seriam medidas que poderiam gerar aumento na maturidade da Segurança Institucional 
(SIn) do MPF. Ações, como a criação de um comitê específico para analisar e estudar 
estratégias sobre SI no MPF, com a participação ativa do Secretário de TIC, de servidores 
da Divisão de Segurança da Informação (DISEGI) e de servidores ligados à área de SI 
nos estados, poderiam aumentar o nível de comprometimento dos profissionais e evitar ou 
atenuar problemas relacionados à SI. Outra medida que poderia ser adotada, com objetivo 
de fortalecimento da atuação em SI, seria a sistematização e elaboração de um rol de 
treinamentos mínimos necessários para o credenciamento de servidores de TIC atuarem 
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na área de SI em prol da SIn.
Este trabalho possui restrições, uma vez que contempla somente o ambiente do MPF, 

que apesar de possuir estruturação nacional, tem, como toda instituição, características 
próprias. Como sugestões para trabalhos futuros, recomenda-se que novas pesquisas 
sejam realizadas em diferentes Ministérios Públicos brasileiros e em instituições públicas 
federais diversas, tanto de âmbito regional quanto nacional, visando a inferências e geração 
de teorias.
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